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                                                                Cabo Frio, 27 de setembro de 2023. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 287/2023 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

   

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do ilustre Vereador Miguel Alencar que “Institui o Programa de Economia 

Criativa no âmbito do Município de Cabo Frio e dá outras providências”, comunico que 

resolvi vetar parcialmente o referido projeto, pelas razões especificadas no anexo. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

MAGDALA FURTADO 

Prefeita 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 
 

GABINETE DA PREFEITA 
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ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 287/2023 

 

Razões do veto parcial oposto ao Projeto 

de Lei de autoria do Vereador Miguel 

Alencar que “Institui o Programa de 

Economia Criativa no âmbito do Município 

de Cabo Frio e dá outras providências”. 

 

Embora louváveis os propósitos do Projeto, fui levado à contingência de vetá-lo 

parcialmente, em face do descompasso entre a norma proposta e o sistema jurídico vigente 

consubstanciado na Carta Magna, mormente quanto à constitucionalidade e a conveniência 

administrativa, razão pela qual a proposta não deve ser acolhida na sua totalidade. 

 

A negativa de sanção circunscreve-se especificamente ao art. 24 com o seguinte teor:  

 

“Art. 24. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 

noventa dias, contados da data de sua publicação.” 

 

A determinação de prazo para que o Chefe do Executivo exerça função que lhe 

incumbe originariamente, tal como disposto no art. 24 se mostra inconstitucional.  

 

No caso, há usurpação da atribuição do Prefeito Municipal de verificar, em 

consonância com a conveniência e oportunidade, o momento mais adequado para edição do 

ato administrativo. Em atenção à precedente específico do Supremo Tribunal Federal (ADI 

3.394-AM, Tribunal Pleno, Rel. Min. Eros Grau, 02-04-2007, m.v.), a fixação de prazo para 

regulamentação da lei afronta a divisão funcional do poder. 

 

Assim, evidenciada a inconstitucionalidade do art. 24 do Projeto de Lei em comento, 

cabe-me, por meio do veto parcial que ora oponho, propiciar a esse Egrégio Poder a 

oportunidade de reapreciar a matéria, na certeza de que, conhecendo as razões que me 

motivaram a negar sanção, reformulará seu posicionamento. 

 

 

 

MAGDALA FURTADO 

Prefeita 


